
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 326.991 - SP (2015/0139376-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANA PAULA CERRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E D DE O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPROS DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
CARÊNCIA DE PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
PALAVRA DAS VÍTIMAS. ESPECIAL RELEVÂNCIA NOS DELITOS 
CONTRA LIBERDADE SEXUAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.
3. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra liberdade 
sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor 
probante diferenciado. Precedentes. 
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 326.991 - SP (2015/0139376-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANA PAULA CERRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E D DE O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em favor de E. D. 
de O., contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 24 (vinte e quatro) anos 
de reclusão, inicialmente em regime fechado, por infração ao art. 217-A, na forma do art. 71, 
parágrafo único, ambos do Código Penal.

Da sentença, foi interposta apelação pelo réu, que restou desprovida, nos moldes 
da seguinte ementa:

"ESTUPRO DE VULNERÁVEL - As palavras da vítima têm força probante 
indiscutível, sempre que firmes, coerentes e amparadas nos demais 
elementos probatórios - Negativa de autoria que restou isolada — Penas e 
regime carcerário corretamente fixados - Sentença confirmada por seus 
próprios fundamentos, nos termos do art. 252 do R.I.
Apelo desprovido" (e-STJ, fl. 64).

Neste writ, a impetrante sustenta, em síntese, que a condenação do réu 
baseou-se em mentiras, devendo a sentença ser revista, a fim de que o réu seja absolvido.

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo manifestou-se pela concessão da 
ordem, de ofício, ou, subsidiariamente, pelo envio da petição ao Tribunal de origem, para que 
venha a ser autuada como revisão criminal (e-STJ, fls. 166-167).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do mandamus 
(e-STJ, fls. 173-176).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Com cediço, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.

Documento: 1536198 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.  LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada ao 
paciente para a infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 são 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido"
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 02/02/2016, grifou-se.).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Destaque-se que a jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos  
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem 
valor probante diferenciado. Transcrevo: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 3º, AMBOS DO 
CP E 7º DA LEI N. 12.015/2009. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. SÚMULA 283/STF. OFENSA AOS 
ARTS. 593, I, E 158, AMBOS DO CPP. RAZÕES DA APELAÇÃO DO 
MP APRESENTADAS FORA DO PRAZO LEGAL. MERA 
IRREGULARIDADE. ESTUPRO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. MALFERIMENTO DO ART. 20 DA LEI N. 
11.697/2008. MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A ausência de impugnação, no recurso especial, de fundamento 
suficiente para manter o acórdão atrai a incidência, por analogia, da Súmula 
n. 283/STF.
2. A apresentação tardia das razões do recurso de apelação do Ministério 
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Público constitui mera irregularidade, não configurando sua 
intempestividade. Súmula 83/STJ.
3. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que 'a ausência de laudo 
pericial não afasta a caracterização de estupro, porquanto a palavra da 
vítima tem validade probante, em particular nessa forma clandestina de 
delito, por meio do qual não se verificam, com facilidade, testemunhas ou 
vestígios' (AgRg no REsp 1.097.183/SE, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(Desembargador convocado do TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
09/03/2011). Súmula 83/STJ.
4. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, que com base em 
dados concretos dos autos, entendeu que a conduta criminosa se deu num 
'contexto de prevalência de relações domésticas (...), atraindo, portanto, a 
competência de juizado especial de violência doméstica' (fl. 471), seria 
inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 
sabidamente inviável na instância especial. Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 743.421/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 7/10/2015)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA CORROBORADO POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. RECURSO ESPECIAL 
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos delitos de natureza sexual, por muitas vezes não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima é de suma importância, desde que em consonância com 
os demais meios de prova dos autos. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou a autoria e a 
materialidade do delito atribuído ao agravante com base no depoimento da 
vítima e nos demais elementos de prova constantes dos autos.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 568.478/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 18/08/2015).

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0139376-5 HC 326.991 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00159810302  00159810320128260664  128205  159810302  159810320128260664  
20140000082322  2542012

EM MESA JULGADO: 13/09/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA PAULA CERRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E D DE O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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